PARECER No 114, DE 2017
DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 2016.
De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de 150 cargos de Juiz de Direito Auxiliar.
Em pauta, nos termos regimentais, não foram apresentadas emendas ou substitutivos.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, a propositura recebeu parecer favorável com emenda.
Tendo sido aprovado requerimento de urgência, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária desta Comissão.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do art. 31, § 2º do Regimento Interno, analisar o projeto.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, observamos que fora obedecido o artigo 25 da Constituição Estadual, já que previsto no projeto, em seu artigo 2º, que as despesas decorrentes da sua aprovação serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.

No entanto, com o intuito de adequar a propositura às atuais circunstâncias econômicas e assim assegurar o cumprimento das normas responsabilidade fiscal pelo respectivo Poder, propomos a seguinte

EMENDA

Modifique-se o Projeto de Lei Complementar nº 24, de 2016, da seguinte forma:

1 – Dê-se ao artigo 3º a seguinte redação:
“Artigo 3º – Esta lei complementar e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação.”
2 – Inclua-se a seguinte disposição transitória:

“DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único – Os cargos criados por esta lei complementar serão providos de forma escalonada, devendo-se observar, nos anos de 2017, 2018 e 2019, os seguintes limites máximos:

I – em 2017, até 50 (cinquenta) cargos;

II – em 2018, até 50 (cinquenta) cargos;

III – em 2019, até 50 (cinquenta) cargos.”
Dessa forma, com a alteração acima, nada há que impeça a aprovação da propositura, sob o ponto de vista financeiro.

Relativamente à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, contudo, não é possível acatá-la, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Tribunal de Justiça (art. 24, § 5º, item 2).
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 24, de 2016, com a emenda acima, e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com emenda, e contrário à emenda da CCJR.

a) Orlando Bolçone – Presidente
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